
Câmara Municipal
de Juiz de Fora

2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA do dia 26/05/2026
ATA APROVADA

ATA DA SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO QUINTO PERÍODO DE REUNIÕES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA, realizada aos 26 dias do mês de maio de 2026. Às 15h20min, o
Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Márcio Lopes Guedes (Zé Márcio Garotinho), fez a
abertura da presente Audiência Pública, atendendo ao Requerimento nº 3.615/2026, de autoria do
Vereador Sargento Mello Casal, para discussão sobre os aumentos de casos de Hepatite tipo A e os
impactos no sistema de saúde de Juiz de Fora. Foi comunicado que esta Audiência Pública está
sendo transmitida ao vivo pela JFTV (canal 35.1) e divulgada no site oficial da Câmara Municipal de
Juiz de Fora com reprodução no canal do YouTube. Falou-se, ainda, que a participação popular está
assegurada também por meio do aplicativo de mensagem WhatsApp da Câmara Municipal de Juiz de
Fora (32) 99183-0786, pelo qual podem ser enviados os questionamentos e as sugestões até 30
(trinta) minutos após o início da Audiência Pública. Foi informado que a Câmara Municipal concede a
oportunidade a todos os participantes desta Audiência Pública de usar a palavra e serem ouvidos, de
forma transparente e igualitária; e cada cidadão pode expressar sua visão, inquietação, sugestão e
esclarecimento sobre o tema desta Audiência Pública, ciente de que a responsabilidade por suas
palavras é individual. Passou-se para as considerações iniciais. Com a palavra, o Vereador Sargento
Mello Casal cumprimentou as autoridades presentes e registrou a ausência de diversos convidados e
representantes de órgãos relacionados ao tema da audiência pública. Considerou importante a
participação desses agentes para o aprofundamento dos debates e sugeriu a possibilidade de
realização de nova audiência com a presença dos setores envolvidos. Destacou que o objetivo da
reunião era discutir os casos de Hepatite A e temas relacionados à saúde pública, incluindo
saneamento, enchentes, qualidade da água, cobertura vacinal e estrutura da Rede Municipal de
Saúde. Ressaltou a importância de esclarecimentos por parte dos órgãos competentes sobre as
medidas adotadas para prevenção e enfrentamento da doença. O Vereador também enfatizou a
necessidade de orientar a população quanto aos cuidados de higiene e à manipulação adequada de
alimentos, especialmente em períodos de maior risco de contaminação. Ao final, reiterou a
importância da audiência como instrumento de informação e debate voltado à melhoria dos serviços
prestados à população. O Presidente Zé Márcio Garotinho esclareceu que a audiência pública foi
convocada a partir de solicitação do Vereador Sargento Mello Casal, com o objetivo de tratar do
aumento de casos de Hepatite no Município e dar maior transparência à população sobre o tema.
Informou que, diante do levantamento de dados sobre a situação, foi acordada a realização da
audiência pública em substituição à convocação inicial do Executivo. Destacou que o principal
objetivo da iniciativa era prestar esclarecimentos à sociedade sobre os casos da doença em Juiz de
Fora, contando com a presença do Secretário de Saúde, representantes da Cesama e técnicos da
Secretaria de Saúde. Explicou ainda que o Regimento Interno prevê a possibilidade de cancelamento
ou remarcação da audiência a pedido do autor da proposição, caso entenda necessário. Ao final,
disse que a decisão sobre a continuidade ou eventual remarcação da audiência caberia ao Vereador
Sargento Mello Casal, reforçando que a finalidade do encontro sempre foi promover transparência e
fornecer informações à população sobre a situação da Hepatite no Município. Pela ordem, o Vereador
Sargento Mello Casal disse que diversos representantes das Unidades Básicas de Saúde (UBS), que
haviam sido convocados, não estavam presentes na audiência pública, assim como o Secretário de
Recursos Humanos, a quem atribuiu responsabilidade pela gestão de pessoal na área da saúde.
Disse já ter estudado previamente a situação da Hepatite A no Município e que buscava,
especialmente, esclarecimentos mais detalhados da Cesama sobre ações realizadas em áreas mais
afetadas, mencionando a região Centro-Sul e eventuais intervenções na rede de abastecimento de
água. O Vereador também questionou a ausência de profissionais e autoridades convocadas,
defendendo que sua presença seria fundamental para o andamento das discussões. Disse que a
ausência desses representantes comprometeria a finalidade da audiência e reforçou o pedido de
remarcação do encontro. Ao final, declarou que seguirá acompanhando e cobrando providências
sobre o tema, mencionando ainda a intenção de propor alterações na legislação referente à
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convocação de autoridades públicas, e reiterou o pedido de cancelamento e reagendamento da
audiência. O Presidente Zé Márcio Garotinho apresentou ao Vereador Sargento Mello Casal uma
terceira alternativa, distinta do cancelamento da audiência pública. Informou que estavam presentes o
Secretário de Saúde, outros representantes do Executivo e inscritos que ainda aguardavam para se
manifestar. Sugeriu a continuidade dos trabalhos, garantindo a oitiva dos participantes presentes, e
destacou que eventuais esclarecimentos adicionais solicitados pelo Vereador poderiam ser
aprofundados posteriormente, seja em reunião ordinária ou por meio de nova convocação específica,
conforme avaliação da Casa. Acrescentou que, se necessário, a audiência poderia ser suspensa para
reorganização dos encaminhamentos, de modo a não prejudicar a participação daqueles que
compareceram e aguardavam para falar. Ao final, afirmou que a decisão quanto à condução dos
trabalhos ficaria a critério do Vereador. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal disse
reconhecer o esforço do Presidente Zé Márcio Garotinho na condução dos trabalhos e na
preservação institucional da Casa Legislativa. Propôs a realização de uma nova audiência pública,
com objeto específico voltado à discussão da falta de contratação de profissionais da saúde e da
educação, sugerindo a separação dos temas para melhor organização dos debates. Defendeu ainda
que, na nova audiência, sejam novamente convocados os responsáveis pelas UBS que não
estiveram presentes nesta reunião, a fim de prestarem esclarecimentos sobre as ações relacionadas
à Hepatite A. O Vereador mencionou também a presença de uma cidadã que relataria sua
experiência pessoal relacionada à doença, destacando a relevância do depoimento para o debate. Ao
final, disse que, em respeito aos presentes, a audiência poderia prosseguir com as manifestações dos
inscritos, e informou que apresentará requerimento para a realização de nova audiência pública no
início do mês seguinte. Passou-se para os convidados da Mesa. Com a palavra, o Secretário
Jonathan informou que a Secretaria de Saúde vem acompanhando de forma contínua os casos de
Hepatite no Município desde o final do ano anterior. Relatou que o trabalho é realizado de forma
integrada com outros órgãos da Prefeitura, o Ministério da Saúde e a Superintendência Regional de
Saúde, com o objetivo de identificar as causas do surto e estabelecer possíveis nexos
epidemiológicos. Destacou que, desde a identificação dos primeiros casos, foram solicitadas equipes
técnicas do Ministério da Saúde para apoio nas investigações, e falou que as ações de
monitoramento e controle vêm sendo realizadas diariamente, incluindo articulação com a Cesama.
Ressaltou que as medidas adotadas visam a rápida identificação e acompanhamento dos casos no
Município. Por fim, informou que seria apresentada a parte técnica dos dados pela Subsecretaria de
Vigilância em Saúde e pela Gerência de Vigilância Epidemiológica. O Presidente Zé Márcio Garotinho
questionou ao Secretário de Saúde quando foram identificados os primeiros registros e o aumento
dos casos de Hepatite A no Município, solicitando o esclarecimento sobre o período de início da
detecção do surto. Informou que, após a apresentação técnica, o Secretário poderia complementar a
resposta. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal dirigiu-se ao Secretário Jonathan Ferreira
questionando se a eventual falta de profissionais da saúde no Município teria impactado o
atendimento prestado à população, especialmente nas unidades básicas e nos serviços de urgência.
Com a palavra, a Subsecretária de Vigilância em Saúde, Louise Cândido, apresentou o cenário
epidemiológico da Hepatite A no Município de Juiz de Fora, no contexto das ações desenvolvidas
pela Secretaria de Saúde para interrupção da cadeia de transmissão. Explicou que a Hepatite A é
uma doença viral aguda, geralmente autolimitada, com baixa taxa de gravidade, sendo mais severa
em idosos. Destacou o longo período de incubação e o período de transmissibilidade, fatores que
dificultam o controle epidemiológico. Informou que a transmissão ocorre principalmente por via fecal-
oral, associada a condições de saneamento, higiene e consumo de água ou alimentos contaminados.
Quanto ao cenário local, informou que os primeiros casos foram registrados no final de dezembro de
2025, com aceleração no início de 2026 e maior aumento em fevereiro. No período entre 29/12/2025
e 22/05/2026, foram registrados 1.042 casos, com pico entre 15 e 21 de março, seguido de tendência
de queda nas semanas seguintes. Apresentou o perfil epidemiológico dos casos, com leve
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predominância do sexo masculino e maior incidência na faixa etária de 20 a 44 anos, além de
concentração nas regiões central e sul do Município, com destaque para bairros como São Mateus e
Cascatinha. Relatou as principais ações adotadas pela Secretaria de Saúde, organizadas em eixos
como detecção precoce, investigação epidemiológica, assistência, prevenção, monitoramento e
avaliação. Destacou a emissão de alerta à rede assistencial, investigação de casos, apoio de equipe
do Ministério da Saúde, rastreamento de contatos, vacinação de grupos específicos e ampliação de
exames laboratoriais. Também mencionou ações de vigilância sanitária, incluindo inspeções em
estabelecimentos alimentícios, interdições e capacitações, além de medidas de educação em saúde,
como distribuição de materiais informativos, uso de hipoclorito e atuação de agentes comunitários.
Por fim, ressaltou o monitoramento contínuo do cenário por meio de sala de situação e reuniões
intersetoriais, reafirmando o compromisso da Secretaria com a avaliação permanente e o
aprimoramento das medidas de controle. Pela ordem, o Vereador Dr. Antônio Aguiar justificou seu
atraso na audiência pública e parabenizou as equipes da Secretaria de Saúde e da Vigilância
Sanitária pelo trabalho realizado no enfrentamento dos casos de Hepatite A no Município. Destacou a
preocupação com o aumento dos casos em Minas Gerais e em Juiz de Fora, especialmente após o
período de fortes chuvas, e mencionou alertas anteriores com base em boletins da Secretaria de
Estado de Saúde. Indicou como principal hipótese de transmissão a contaminação alimentar
associada à água de enchentes, reforçando a importância da higienização adequada dos alimentos.
O Vereador também levantou preocupações quanto à evolução clínica de alguns casos e defendeu
maior acompanhamento dos pacientes. Abordou ainda a vacinação contra Hepatite A, ressaltando
que o SUS oferta atualmente uma dose, enquanto outras recomendações técnicas indicam duas
doses, defendendo a ampliação do esquema vacinal como medida preventiva. Passou-se para os
inscritos do público. Com a palavra, o Senhor Luís Carlos Barbosa, Conselheiro de Saúde,
parabenizou a equipe da Secretaria de Saúde pelo trabalho desenvolvido diante dos desafios pós-
pandemia e do recente surto de Hepatite A em Juiz de Fora. Destacou a preocupação com a
rotatividade de profissionais nas UBS, apontando que a substituição frequente de Servidores pode
prejudicar a continuidade do atendimento e o vínculo com a população. Ressaltou a necessidade de
realização de concurso público para a área da saúde e defendeu mecanismos que assegurem maior
estabilidade das equipes nas unidades. Disse que os conselheiros de saúde atuam de forma
voluntária em defesa do interesse público e alertou para os impactos das enchentes, da pandemia e
das dificuldades de pessoal na Rede Municipal. Ao final, solicitou o acompanhamento das
constratações pela Comissão de Saúde Pública e Bem-Estar Social da Câmara e agradeceu à
Secretaria de Saúde pela atuação com o Conselho. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal
esclareceu que a participação dos responsáveis pelas UBS nas audiências públicas tem como
objetivo contribuir para a construção de soluções para os problemas da Rede Municipal, e não atribuir-
lhes responsabilidade direta pelas dificuldades enfrentadas. Destacou que os gestores das UBS lidam
com pressão constante da população em razão da falta de profissionais e informou que o Município
enfrenta deficit significativo de trabalhadores na área da saúde, o que impacta o funcionamento dos
serviços e a qualidade do atendimento. O Vereador também apontou preocupação com a ausência
de medidas efetivas por parte da Administração Municipal para suprir essas demandas e afirmou que
está aprofundando a análise da legislação relacionada à contratação e à prorrogação de contratos
temporários na área da saúde, comprometendo-se a retornar ao tema após novos estudos. Pela
ordem, o Vereador Dr. Antônio Aguiar informou que o Dr. Marcelo Condé encontrava-se em
atendimento e a caminho da audiência pública. Comunicou ainda que havia recebido a informação de
que a sessão teria sido suspensa, possivelmente em razão de falha no sistema, situação que também
teria sido verificada por outros gabinetes. Com a palavra, a Senhora Alessandra Nascimento,
Conselheira do Bairro Santa Cândida, relatou dificuldades enfrentadas nas UBS, especialmente
relacionadas à falta de profissionais e à sobrecarga de trabalho das equipes, que têm atuado além do
horário para garantir o atendimento à população. Informou a perda de profissionais na unidade,
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incluindo técnicos, Enfermeiro e previsão de saída de Médicos, o que, segundo relatou, agrava a
situação do serviço. Destacou a necessidade de reforço nas convocações e na estrutura de
atendimento, mencionando também ocorrências de conflitos nas unidades em razão da insuficiência
de Médicos. Defendeu maior presença dos Vereadores nas comunidades e escolas e reconheceu
ações da Prefeitura, como campanhas de vacinação e orientações à população, embora tenha
ressaltado que ainda existem problemas a serem enfrentados na Rede de Saúde. Ao final, pediu
maior foco nas demandas da população e redução de disputas políticas no debate público. O
Presidente Zé Márcio Garotinho respondeu destacando que os Vereadores têm realizado visitas
frequentes aos bairros e encaminhado requerimentos ao Executivo, especialmente nas áreas de
saúde e educação. Disse que o Legislativo mantém atuação contínua nas comunidades, com
presença em diferentes regiões do Município. Observou que a fala da conselheira apresentou, em
sua avaliação, uma contradição ao apontar problemas na gestão e, ao mesmo tempo, solicitar a
redução de críticas. Defendeu que as dificuldades devem ser apontadas quando identificadas, sem
prejuízo do reconhecimento de eventuais avanços. Ressaltou ainda a importância da reciprocidade no
uso da palavra durante a audiência e afirmou que a Câmara Municipal promove a participação de
conselhos e associações nas discussões orçamentárias. Questionou, por fim, a participação da
conselheira em todas as reuniões e espaços de debate realizados pelo Legislativo. Pela ordem, o
Vereador Sargento Mello Casal disse que a fala da conselheira apresentaria contradições, ao apontar
falhas na gestão e, ao mesmo tempo, defender a Administração Municipal. Relatou que o Conselho
Municipal de Saúde teria participado de deliberações sobre alterações no orçamento da saúde,
mencionando a redistribuição de recursos entre áreas. Destacou que os Vereadores analisam o
orçamento e buscam informações nos órgãos de controle social, mas que a atuação no conselho
cabe aos seus integrantes, enquanto ao Legislativo compete a fiscalização externa. Falou que alguns
conselheiros estariam alinhados politicamente à gestão municipal, o que, em sua avaliação, poderia
influenciar decisões no âmbito da saúde. Também mencionou preocupações sobre possíveis
pressões ou perseguições a posições divergentes. Ao final, reafirmou suas observações sobre a
condução da política de saúde no Município e sobre a atuação do Conselho. Com a palavra, a
Senhora Amanda Florita, do Bairro Santa Terezinha, falou que comparecia à audiência representando
seu marido, que faleceu em decorrência de Hepatite A. Relatou que o sepultamento ocorreu no dia 9
e informou que o resultado do exame foi confirmado no mesmo dia da audiência, indicando a doença
como causa do óbito. Pela ordem, a Vereadora Laiz Perrut manifestou solidariedade à participante e
ressaltou a importância da audiência pública como espaço de esclarecimento sobre os fatos
relacionados ao tema em debate. Destacou a necessidade de continuidade na oitiva dos
representantes da Secretaria de Saúde, a fim de obter informações mais precisas diante das
diferentes versões divulgadas, especialmente pela imprensa. Ao final, reforçou a importância da
transparência e do esclarecimento adequado da situação à população. O Presidente afirmou que o
papel da audiência pública é justamente promover informação e transparência sobre o tema em
discussão. Mencionou o caso relatado pela Senhora Amanda Florita, que perdeu o esposo em
decorrência de Hepatite A, e destacou que situações como essa reforçam a importância do acesso a
informações claras e transparentes para a população. Com a palavra, o Senhor José Walter, do
Bairro Linhares, relatou problemas de infraestrutura e limpeza na região, destacando vazamentos de
esgoto, acúmulo de lixo e a situação do córrego local. Apontou ainda dificuldades no funcionamento
do Conselho Local de Saúde, especialmente relacionadas à falta de identificação e reconhecimento
dos conselheiros. Ao final, solicitou maior atenção do Poder Público às demandas da comunidade e o
fortalecimento dos conselhos de saúde. Pela ordem, a Vereadora Cida Oliveira disse ter ouvido
atentamente o relato do Senhor José Walter e relembrou visita anterior ao bairro realizada pelo
mandato, ocasião em que foram reunidas as demandas apresentadas pela comunidade. Informou
que foram encaminhados requerimentos e que o mandato segue acompanhando e cobrando
providências, especialmente em relação às questões sanitárias e de limpeza, destacando a
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preocupação com possíveis impactos na disseminação da Hepatite A em áreas com acúmulo de
resíduos. Relatou ainda que um assessor do mandato realizou visita ao bairro para verificação das
condições locais e reforçou a preocupação com a situação sanitária. Ao final, questionou a Secretaria
de Saúde sobre a possibilidade de ampliação da vacinação contra a Hepatite A para outras faixas
etárias e solicitou informações sobre cronograma ou eventual disponibilidade da imunização para a
população interessada. Pela ordem, o Vereador Fiote informou que também esteve no Bairro
Linhares e que já existe requerimento protocolado sobre a situação local. Relatou que terá reunião
com o Secretário de Governo, Ronaldo Pinto Júnior, na qual cobrará providências quanto à retirada
de entulhos e lixo que desceram dos barrancos, ocasionando entupimento de bocas de lobo e
agravando as condições do bairro, que classificou como de abandono. Ele também disse que segue
acompanhando as demandas da comunidade e que reforçará a cobrança por medidas efetivas do
Executivo. Com a palavra, a Subsecretária de Vigilância em Saúde, Senhora Louise Cândido,
informou que aproximadamente 10% dos casos de Hepatite A apresentam recidiva e que, até o
momento, foi identificado um caso em acompanhamento. Explicou que a equipe tem realizado revisão
de prontuários e mantido diálogo com especialistas que acompanham casos de maior duração, com o
objetivo de qualificar os dados e compreender possíveis alterações no comportamento da doença.
Relatou ainda que está em estudo a ampliação do uso de testes PCR, em parceria com a UFJF, para
casos mais graves, visando maior precisão diagnóstica. Sobre a vacinação, esclareceu que crianças
assintomáticas são imunizadas para reduzir a transmissão, enquanto adultos acima de determinadas
faixas etárias não integram o público prioritário, salvo situações específicas de risco, como doenças
hepáticas ou coagulopatias. Informou que a ampliação do público-alvo ainda não foi adotada por
critérios técnicos e disponibilidade de vacinas, mas que o tema está em avaliação com o programa de
imunização, com possibilidade de mudanças futuras com base em evidências. Com a palavra, o
Secretário Jhonatan Ferreira informou que as questões relacionadas à vacinação já haviam sido
contempladas na fala da Subsecretária Louise Cândido, especialmente quanto às estratégias
adotadas pela Secretaria de Saúde. Destacou que o Município tem mantido articulação com o
Ministério da Saúde e a Superintendência Regional de Saúde, buscando discutir a possibilidade de
ampliação da cobertura vacinal para outras faixas etárias, ainda não contempladas pelo Programa
Nacional de Imunizações. Explicou que, mesmo em cenários de aumento de casos em diferentes
regiões, não tem sido adotada vacinação em massa, sendo priorizadas estratégias de bloqueio
vacinal com base em critérios técnicos. Informou que, atualmente, a vacinação contra a Hepatite A é
indicada pelo PNI para crianças de 15 meses a menores de 5 anos, em dose única. O Presidente em
exercício, André Luiz Vieira, disse que o Poder Executivo possui a obrigação constitucional de aplicar
percentuais mínimos do orçamento em áreas como saúde e educação. Destacou que os Vereadores
também dispõem de orçamento próprio por meio das emendas parlamentares, correspondentes a 2%
do orçamento, ressaltando que a Câmara ampliou a destinação mínima dessas emendas para a área
da saúde, demonstrando preocupação com o setor. Comentou ainda sobre visitas realizadas pelos
parlamentares aos bairros e o acompanhamento de demandas da população, mencionando situações
de urgência em que, segundo relatou, houve dificuldades no atendimento em razão de limitações
estruturais da rede pública de saúde. Reforçou que os problemas na saúde pública são antigos e
demandam atenção contínua, diálogo e vontade política, destacando a importância da realização da
audiência pública como espaço de esclarecimento entre o Executivo e a população. Passou-se para
as considerações finais. Com a palavra, o Vereador Sargento Mello Casal falou que já vinha sendo
denunciada a retirada de recursos da saúde e da educação para outras áreas do Município. Disse
que o orçamento público é transparente e está disponível para consulta, ressaltando que será
novamente analisado no próximo ciclo de votação orçamentária. Relembrou debates anteriores no
Conselho Municipal de Saúde, mencionando divergências em processos de aprovação de contas e
decisões do colegiado, e disse que houve disputas políticas nesses momentos, com relatos de
pressões e constrangimentos a participantes. Questionou a atuação de representantes do conselho e
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de Juiz de Fora

2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA do dia 26/05/2026
ATA APROVADA

de setores da Administração Municipal, apontando alinhamento político e falta de posicionamento
diante de problemas da saúde. Sustentou que há deficit de profissionais e dificuldades no
atendimento, com impactos na rede de serviços, como UBS e hospitais. Questionou a aplicação dos
recursos públicos e a transparência das contas, alegando insuficiência na execução orçamentária em
determinadas áreas. Ao final, afirmou que seguirá exercendo sua função fiscalizatória, cobrando
explicações do Executivo e defendendo a realização de novas audiências públicas sobre o tema. O
Presidente em exercício, Vereador André Luiz Vieira, disse que o Conselho Municipal de Saúde é um
órgão deliberativo integrante da estrutura do Município, e não apenas consultivo. Esclareceu que o
orçamento chega ao Poder Legislativo já com manifestação de aprovação do referido conselho. Pela
ordem, o Vereador Sargento Mello Casal pediu desculpas por não ter agradecido anteriormente a
presença dos Secretários e afirmou que o objetivo da audiência era esclarecer informações,
especialmente relacionadas à Cesama, diante de boatos sobre possível contaminação da água.
Explicou que os casos de Hepatite A estariam mais relacionados a outras formas de contaminação,
como lençóis freáticos, do que ao abastecimento de água tratada. Disse que buscou informações
com pessoas ligadas ao sistema de abastecimento para melhor compreensão do cenário e ressaltou
que a audiência tinha como finalidade evitar a disseminação de desinformação, especialmente em
redes sociais. Ao final, agradeceu a presença dos Secretários, pediu desculpas pelo tom mais duro
em relação a um dos participantes do debate e afirmou que há um desgaste generalizado de
diferentes setores, como o Conselho Municipal de Saúde e direções escolares, diante da situação
apresentada. Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente em exercício Vereador André Luiz Vieira
encerrou a Audiência Pública às 17h. Estiveram presentes: Secretário Municipal de Saúde, Jonathan
Ferreira; Presidente da Cesama, Lincoln Santos Lima; Marcilene Costa, Subsecretária de Atenção a
Saúde; Louise Cândido, Subsecretária de Vigilância em Saúde; e Amanda Barros Hungria, Gerente
de Vigilância Epidemiológica e Ambiental. Compareceram os Vereadores: André Luiz Gomes Mariano
(André Mariano), André Luiz Vieira da Silva (André Luiz Vieira), Antônio Santos de Aguiar (Dr. Antônio
Aguiar), Aparecida de Oliveira Pinto (Cida Oliveira),Carlos Alberto de Mello (Sargento Mello Casal),
Carlos José de Souza (Fiote), Jefferson da Silva Januário (Negro Bússola), João Evangelista de
Almeida (João do Joaninho), José Márcio Lopes Guedes (Zé Márcio Garotinho), Juraci Scheffer, Laiz
Perrut Marendino (Laiz Perrut), Marcelo Vitor Mendes Condé (Dr. Marcelo Condé) e Tiago Rocha dos
Santos (Tiago Bonecão). Para constar, Wanderson Barra da Silva, Assessor Consultivo Legislativo de
Comissão, lavrou a presente ata, que vai devidamente assinada nos termos regimentais, após
aprovada em Plenário no dia 18 de junho de 2026.
 

José Márcio Lopes Guedes João Wagner de Siqueira Antoniol
Presidente da Câmara Municipal 1º Secretário
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